
ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE
SETOR DE CONTRATAÇÃO

DISPENSA N” DV00003/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 260128DV00006

CONTRATO N”: 00D14/2026-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL
ALAGOA GRANDE E 15.501.738 SEVERINO SOARES DOS SANTOS PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO
FORMA ABAIXO:

DE

NA

Pelo presente insttumeiilo de conirato. de
- Alagoa Grande - PB, CNPJ n« 10 aoo Municipal de Alagoa Grande - Rua Apolonio Zenaide, SN - Centro
raearir. j ^ '’®P''®sentada psio Presidente MARCELO CARLOS DA SILVACasado, Comerciante, residente e domialiado na Rua Terezinda B. da Silva 1407 - Aonaldo V RoroM. aianns i^dc:

n 440 488.154-15, Carteira de Identidade n® 440,468,154-15 SSP/PB, doravante simolesmente CO^NTRATANTF p irr>'n,ifrn
lí° ^BAIRRO^\/FRA^rRM7^°^A?fl^,^?® SANTOS, com CNPJ 15,501.738/0001-00 - - R SIMEUZE GOMES AVALCANTE
SANTOS Brasile^^rpçdP^ ~ ALAGOA GRANDE - 58388-000, neste ato representado por SEVERINO SOARES DOSbANiüb, Brasileiro, residente e domiciliada ns R SIMEUZE GOMES AVALCANTE 16 - rairro \/pra rpi i? ai AcriA

SÍrÍtÃda'?' 991 0^5.974-87, Carteira de ldSdfn"\787.098 K° do^aíe
^ contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e Smdrçõês

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

S da Dispensa de Licitação n» DV00003/2026, processada nos termos da Lei Federal n» 14 133 de 1“ de
Abr i de 2021, Lei Complementar n 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também âs cláusulas deste contrato. ^
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO;

lavratura foi autorizada pela Portaria n" DV 00003/2026 - 04, de 06 de Abril de 2026 tem c

SKwfSuNICIpf™'” “ E GRAVAÇAO DAS SESSSES Ê“eSnTs"So‘
por objeto;

I PODER

?oríserl?ada'’®eScmr.rrcf.Af° ''9°'°samente de acordo com as condições expressas neste instaimento, proposta
PomrfiJn.l técnicas correspondentes, processo de Dispensa do Licitação n» DV00003/2026 e inslrucõ» do
Contratante, documentos esses que Hcam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcriS^T
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato
REAIS),

CÓDIGO

a base do preço proposto, é de R$ 15.750,00 (QUINZE MIL SETECENTOS E CINQUENTA

DISCRIMINAÇÃO

SERVIÇOS DE SONOPLAST/A E UNIDADE
GRAVAÇÃO DAS SESSÓES E REUNIÕES DO PODER
LEGISLATIVO MUNICIPAL

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO

1.750,00

P. TOTAL

15.750,00

1

9

Total: 15.760,00'

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO ■ REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustâveis no prazo de um ano
Dentro do prazo de vigência da coniratacâo

rea^S ° interregno mínimo de um ano será contado a partir des efeitos finaSceiros do último

Nas oferiçôes finais o Indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo

o registro da vanação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pr

in

sempre

para reajustamento do preço

pojjerâ ser realizado por simples apostila.
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Impresso por convidado em 06/07/2026 21:08. Validação: 1CFE.CE4D.8523.329F.8285.0A03.F160.E3E4. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 82496/26. Data: 06/07/2026 13:40. Responsável: Marcelo C. da Silva.

28

28



Sè^s^wmadl do restabelecimento do equilíbrio econômico-fmenceiro . quando for o caso. será de ateiiies contado aa cata do fornecimento da documentação comprobatória do fato
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO;

^ despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente
Recursos não VAnculados de lmpostos:3.3.90 35,00.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA
DE TERCEIROS - PESSOA jurídica.

CLÁUSULA SEXTA - OO PAGAMENTO;

O f»gamenfo será efetuado mediante processo ergular e em observância às
Oontratanie, bem como as disposições dos Arts. 14i
trinta dias contados do período de adimplemento.

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

um

imprevisível ou previsível de consequência

- 3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS

normas e procedimentos adotados pelo
a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para oconer no prazo de

Os prazos máximos dc início de etapas de execução c de conclusão do obicto ora contratado
condições e hipóteses previstas na Lei 14,133/21, estão abaixo indicados
a - Inicio: Imediato;

b - Conclusão; 9 (nove) meses,

asçinatífra- contrato serà determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada óa data de
assinatura, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos/Vts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado de acordo
presente contrato;

b ● Pioporcionar ao Contratado todos

, que admitem prorrogação nas
e serão considerados da assinatura do Contrato:

sua

com as respectivas cláusulas do

os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado:

° Contratado sobre qualquer irregulandade encontrada quanto à qualidade do serviço, exeioendo a mais amnia e
completa fiscalaaçâo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidade contratuais e legais;

Jigente f estabelecidos na norma
acomoanharf^laiL.^< subsMutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e

e-Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

de quSade ^iStóeSlL^^o^S í =°^spondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros
«tipuladS ° relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos

^mSSÍs dísoeMs'l'™rnmi?''® ® °'’"9aÇões concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
^ecuçâodoobl^S. SntratSo; ^"s^ntidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da

c - Manter preposto capacitado e idôneo,
integralmenle em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo

aceito pelo Contratante, quando da execução do contraio. que 0 represente

prestar os informes e esclarecimentos solicitados:

sem o conhecimento e a devida

:~.sa3ê2Sr"—

I - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições d' 8.115 a 123 da Lei 14.133/21.

o
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CLÁUSULA DÉCIMA ● DA ALTERAÇÁO E EXTINÇÃO:

ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo

contradftóno e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei

^iifl J ° ^ Lei 14.133/21, 0 Contratado será obrigado a

^d^no se nos serviços, de até o respectivo limite
„ d'P'oma legal, do valor iniaal atua'izado do contrato. Nenhum acréscimo ou supr^o poderá

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ● DO RECEBIMENTO:

os contratantes.

presente c^trataçâo e observadas as condições de adimpiemento das oorigaçôes pactuadas, os procedimentos
14^33/2^ receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso. âa disposições do Art. 140, da Lei
Por se tratar de sen/iço. a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o

exigôncias de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
^ ^ recebimento definrtivo. será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação

vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, nâo podendo
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

ou

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado

dtSs n'"ofA5?"Sri^^^ Lei 14.133^1 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, pralSe proSiSosrnf!L.!s H ^ sanções: a - advenência aplicada exdusivamente pela
mfraçâo admitMsIrabva de dar causa à mexecução pardal do contrato, quando nâo se justificar a imposição de penalidade mais
^ “ r ® aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na exeoiçâo do objeto da contratação: c - mutta de 10% (dez por cento) sobre o valor do confrato por qualquer

Df,ti-'^ admimstrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Publica direta e in^reta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao

® infrações administrativas previstas nos incisos II, III. IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando nSo

L, 'í® arave; e - declaração de inidonekJade pa-a licitar ou contratar no âmbito daAdministração Publ»» direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previsus noa incisos Vill. IX, X, XI e XII do caput do referido Art 155’

administrativas previstas nos incisos II, lll, iv, V, Vi e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a

sa^eí^evistós ra L&^iTTIs^T* ^ referida no § 4“ do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhidoj ^ - - Po Pta2o de 15 dias após a comunicação ao Contratado será

autornaticamente ^scontado da pnmeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratonos òe 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

1 =1^,^ de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado nâo tenha concorrido
de alguma forma para o atraso, será adm'tida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento

coTCspondente ao efetivo pagamento tía parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no

n. mZ f EM = N X VP X I, onde: EM = encargos moratónos- N =
^ ® prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga- e I =

fedice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX * 100) *365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado

T ° ^^‘'Sütua. Na hipótese do referido
k .T ® “""PSf^^Çâo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado

seiá adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ● DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

nos

Pesí^a^fLGPn ® ‘=’® ^® '^® 2018. ^ a Lei Geral de Proteção de Dados

declaraSo?u ?eSça^^ 'ndependentemente de
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e com 05 princípios do Art. 6*. da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora

d - Conslitui atribuição do Contratado orientar
responsabilidades decorrentes da LGPD

e de acordo com a boa-fé

das hipóteses permitidas em Lei.

e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e

™n?aS’â“.bStStoSia ““ =“.”P'™5ao n™do. OU que

f
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g ' O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

o Contratado atender

deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificatrva. quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumpnmento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

amíot ?a Lef 1? ^ ® k Contratado eliminá-los, com exceçáo das hipóteses doH ^ ^ 13.709/18. incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obngações legais ou contratuais e somente enquanto nâo prescritas essas obriga^?s."

LrnSenrr“H*,do '«f^iados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a

traTamenm, rear f mantidos em ambiente virtual controlado, com regisL individual arstreável de
S, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horáno e 4islro da finalidade parnefeSo

de responsabiliza.^0, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dSos dívem sS
interoperâvel, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas

índí2dcr®S2 ® procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO;

Para dinmir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de ALAGOA GRANDE.

0 presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado
testemunhas.

ALAGOA GRANDE - PB, 06 de Abril de 2026.

TESTEMUNHAS
PELO CONTRATANTE

Â l
'1 t <

MAjfCELO CARLOS
PRESIDENTE
440.488.154-15

SILVA

PELO CONTRATADO

15.501.738 SEVERINO SOARES DOS SANT^ >	
SEVERINO SOARES DOS SANTOS.
991.075.974-87 j

S í/^'' C-'^^yú~L
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